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              EDITAL Nº. 30, DE 25 DE ABRIL DE 2014 

CONCURSO PÚBLICO DE PROVAS 
 

 

 

O REITOR DO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO TRIÂNGULO 

MINEIRO, no uso de suas atribuições legais, conferida pelo Decreto Presidencial de 15/12/2011, 

publicado no DOU de 16/12/2011, Seção 2, Página 2 e Lei nº 11.892 de 29/12/2008, publicada no DOU 

de 30/12/2008 e de acordo com as normas estabelecidas pelos Decretos 7.311 de 22 de setembro de 

2010, publicado no DOU de 23 de setembro de 2010 e nº. 6.944, de 21 de agosto de 2009, publicado no 

Diário Oficial da União de 24 de agosto de 2009, ainda pelas Portarias do Ministério da Educação de n° 

1.475 de 20 de dezembro de 2012, publicada no Diário Oficial da União em 21 de dezembro de 2012 e 

n° 360 de 25 de abril de 2013, publicada no Diário Oficial da União de 26 de abril de 2013, torna público 

o presente edital que RETIFICA os requisitos, bem como o conteúdo específico da prova objetiva para o 

cargo de Auditor, conforme segue: 

 

1. DOS REQUISITOS PARA O CARGO DE AUDITOR: fica RETIFICADO, na tabela constante do 

item 5 do Edital nº 28/2014, os requisitos de qualificação / formação para ingresso. Dessa forma, onde 

se lê: 

 
Curso Superior em Economia, Direito ou Ciências Contábeis e registro no Conselho competente. 

 

Leia-se: 

 
Curso Superior em Economia, Direito ou Ciências Contábeis. 

 

2. DOS CONTEÚDOS ESPECÍFICOS PARA O CARGO DE AUDITOR: ficam EXCLUÍDAS do 

conteúdo específico para o referido cargo a letra “j”, no item Procedimentos de Auditoria Geral, e a letra 

“g”, no item Direito Constitucional. Dessa forma, o conteúdo específico para o cargo de Auditor passa a 

ser conforme segue: 
 
AUDITOR 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: a) Poderes administrativos. b) Atos administrativos. c) Contratos administrativos. d) 

Serviços públicos.  e) Servidores públicos. f) Controle da administração. g) Regime jurídico administrativo. h) 
Serviços públicos.  i) Poder de polícia.  j) Licitação. k) Administração indireta. l) Órgãos públicos. m) Processo 
administrativo. n) Bens públicos. o) Controle da administração pública. p) Improbidade administrativa. q) Lei de 
Responsabilidade Fiscal. AUDITORIA: - Aspectos gerais: Normas de Auditoria. Ética Profissional, Responsabilidade 
Legal, Objetivo, Controle de Qualidade. DESENVOLVIMENTO DO PLANO DE AUDITORIA: a) Estratégia de 
Auditoria. b) Sistema de informações. c) Controle interno. d) Risco de auditoria.  TESTES DE AUDITORIA: a) 
Substantivos. b) De observância. c) Revisão analítica.  PROCEDIMENTOS DE AUDITORIA: a) Inspeção. b) 
Observação. c) Investigação. d) Confirmação. e) Cálculo. f) Procedimentos analíticos. GERAL: a) Conceito. b) 

Princípios contábeis. c) Contas: conceito, função, funcionamento, teoria das contas, classificação das contas. d) 
Plano de Contas: conceito, finalidades, características, planificação contábil. e) Escrituração: objeto, classificação, 
disposições legais, livros de escrituração, formalidades na escrituração contábil. f) Lançamento: conceito, critérios 
para debitar e creditar, fórmulas de lançamento, retificação de lançamentos, documentos contábeis. g) Balancete de 
Verificação: conceitos, tipos de balancetes, periodicidade. h) Apuração do Resultado do Exercício: períodos 
contábeis, regimes de apuração do resultado, lançamentos de ajustes. i) Avaliação de Investimentos: conceito, 
critérios, método de equivalência patrimonial. j) Demonstrações Contábeis: conceito, periodicidade, obrigatoriedade, 
balanço patrimonial, demonstração do resultado do exercício, demonstração de lucros ou prejuízos acumulados, 
demonstração de mutações do patrimônio líquido, demonstração de origens e aplicações de recursos.  
CONTABILIDADE PÚBLICA: a) Conceito. b) Campo de aplicação e relações com outras disciplinas. c) Sistemas de 

contabilização. d) Regimes contábeis. e) Orçamento Público: definição e princípios orçamentários, processo de 
planejamento-orçamento (Plano Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias, Lei de Orçamentos Anuais), ciclo 
orçamentário, créditos adicionais. f) Receita Pública: conceito, classificação legal da receita orçamentária, receita 
extra-orçamentária, estágios da receita pública. g) Despesa Pública: conceito, classificação legal da despesa 
orçamentária, despesa extra-orçamentária, estágios da despesa segundo a lei, estágios da despesa segundo a 
realidade, restos a pagar, dívida pública, regime de adiantamento. Lei nº 4.320/64 normas Gerais de direito 
financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, dos Estados, dos Municípios e do 
Distrito Federal. h) Gestão Pública, Governabilidade, Governança e Accountability. i) Planejamento e Gestão 
Estratégica. j) Compreensão e Funcionamento da Administração Pública no Brasil. DIREITO CONSTITUCIONAL: a) 

Dos princípios fundamentais. b) Dos direitos e garantias fundamentais. c) Da Organização do Estado. d) Da 
tributação e do orçamento. e) Da ordem econômica e financeira. f) Emendas constitucionais. DIREITO PENAL: 

Crimes contra a Administração Pública: capítulo I e capítulo II. Lei nº 8.137/90 que define crimes contra a ordem 
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tributária, econômica e contra as relações de consumo. DIREITO TRIBUTÁRIO: Sistema 

Tributário Nacional: a) Disposições gerais. b) Competência tributária. c) Impostos municipais. d) Taxas e contribuição 
de melhoria. e) Normas Gerais de direito tributário: legislação tributária, obrigação Tributária, crédito tributário, 
administração tributária. Sistema Tributário Municipal - Código Tributário do Município. GESTÃO PÚBLICA, 
GOVERNABILIDADE, GOVERNANÇA E ACCOUNTABILITY: a) Desafio da gestão pública no mundo 

contemporâneo; b) Efeitos das mudanças de paradigmas na Administração Pública brasileira; c) Burocracia, cultura 
organizacional e reforma na Administração Pública; d) O processo de modernização da Administração Pública; e) 
Governabilidade, governança e accountability; f) Ética e moral na Administração Pública; g) Reforma do Estado e 
transparência no Brasil. PLANEJAMENTO E GESTÃO ESTRATÉGICA: a) Planejamento e gestão estratégica: 
conceitos e ferramentas; b) Planejamento estratégico: uma visão do setor pública no Brasil. COMPREENSÃO E 
FUNCIONAMENTO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA NO BRASIL: a) Gestão pública empreendedora; b) 
Formulação, implementação e avaliação de políticas públicas no Brasil. PLANEJAMENTO E CONTROLE 
GOVERNAMENTAIS. POLÍTICA E GESTÃO TRIBUTÁRIA MUNICIPAL EFICIENTE: Sistema Tributário Municipal; 

Gestão Tributária. Legislação Aplicada à Gestão Pública: Constituição Federal de 1988; Decreto Lei Nº 200/67; Lei 
Complementar Nº 101/00 - Lei de Responsabilidade Fiscal; Manual de Contabilidade Aplicado ao Setor Público 5ª 
Edição. 
 
 
 
 

ROBERTO GIL RODRIGUES ALMEIDA 
Reitor 

 
 

 


